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CSRF­T3  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  13116.001071/2009­11 

Recurso nº               Especial do Procurador 

Acórdão nº  9303­008.208  –  3ª Turma  
Sessão de  21 de fevereiro de 2019 

Matéria  JUROS DE MORA SOBRE A MULTA DE OFÍCIO  

Recorrente  FAZENDA NACIONAL  

Interessado  ADUBOS ARAGUAIA IND E COM LTDA            

 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2005 

JUROS SOBRE À MULTA DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE.  

Súmula CARF nº 108 

Incidem juros moratórios, calculados à  taxa referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e Custódia ­ SELIC, sobre o valor correspondente à multa de 
ofício. 
 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer 
do Recurso Especial e, no mérito, em dar­lhe provimento. 

(assinado digitalmente)  

Rodrigo da Costa Pôssas ­ Presidente em Exercício  

(assinado digitalmente) 

Demes Brito ­ Relator  

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:Andrada  Márcio 
Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge 
Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello, Rodrigo  da 
Costa Pôssas (Presidente em Exercício). 
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  13116.001071/2009-11  9303-008.208 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador Acórdão 3ª Turma 21/02/2019 JUROS DE MORA SOBRE A MULTA DE OFÍCIO  FAZENDA NACIONAL  ADUBOS ARAGUAIA IND E COM LTDA       Recurso Especial do Procurador Provido Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 93030082082019CARF9303ACC  Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
 Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2005
 JUROS SOBRE À MULTA DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. 
 Súmula CARF nº 108
 Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento.
 (assinado digitalmente) 
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em Exercício 
 (assinado digitalmente)
 Demes Brito - Relator 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros:Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello, Rodrigo da Costa Pôssas (Presidente em Exercício).
 
 
  Trata-se de recurso especial de divergência, tempestivo, de acordo com o disposto no art. 7º, §§ 3º e 5º, da Portaria MF nº 527, de 2010, interposto pela Fazenda Nacional ao amparo do art. 67, Anexo II, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015 (RICARF), em face da decisão formalizada no Acórdão nº 3401-003.440, cuja ementa está assim redigida:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2005
CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP. DECADÊNCIA. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO. ART. 173, I DO CTN. RESP N. 973.733/SC.
Na ausência de pagamento, a regra decadencial aplicável é a do art. 173, I do CTN, conforme entendimento do STJ expresso no REsp no 973.733/SC, na sistemática do art. 543C do antigo CPC (atual art. 1036 do novo CPC), e, portanto, de observância obrigatória por este tribunal administrativo, tendo em vista o art. 62, § 2o do Anexo II do RICARF.
CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP. FATURAMENTO ANTECIPADO.ADIANTAMENTO PARA FUTURA RETIRADA. RECONHECIMENTO DA RECEITA. REGIME DE COMPETÊNCIA.
No caso de faturamento antecipado, assim entendido o faturamento realizado nas situações em que o vendedor ainda não fabricou o bem que foi objeto do contrato de compra e venda, a receita da venda deverá ser computada no período de apuração em que o referido bem ficar disponível para o comprador, quando integrará a base de cálculo da Contribuição para o PIS/PASEP. O mesmo raciocínio se aplica a �adiantamento para futura retirada�.
JUROS DE MORA. IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA SOBRE MULTA DE OFÍCIO.
Não incidem juros de mora sobre a multa de ofício, por carência de fundamento legal expresso.
Não conformada com tal decisão, a Fazenda Nacional interpõe o presente Recurso, suscitada divergência jurisprudencial referente aplicação da multa de ofício em caso de responsabilidade por sucessão. 
O acórdão recorrido entendeu que não incidem juros de mora sobre a multa de ofício, por carência de fundamento legal expresso.
Em seguida, o Presidente da 4ª Câmara da 3ª Seção do CARF, deu seguimento ao recurso nos termos do despacho de admissibilidade, ás e-fls. 1101/1103. 
A Contribuinte não apresentou contrarrazões. 
Regularmente processado o apelo, esta é a síntese do essencial, motivo pelo qual encerro meu relato. Devidamente informado passo a decidir. 
 Conselheiro Demes Brito- Relator 
O recurso foi apresentado com observância do prazo previsto, bem como dos demais requisitos de admissibilidade. Sendo assim, dele tomo conhecimento e passo a decidir.
Primeiramente, se faz necessário relembrar e reiterar que a interposição de Recurso Especial junto à Câmara Superior de Recursos Fiscais, ao contrário do Recurso Voluntário, é de cognição restrita, limitada à demonstração de divergência jurisprudencial, além da necessidade de atendimento a diversos outros pressupostos, estabelecidos no artigo 67 do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015. Por isso mesmo, essa modalidade de apelo é chamada de Recurso Especial de Divergência e tem como objetivo a uniformização de eventual dissídio jurisprudencial, verificado entre as diversas Turmas do CARF. 
Neste passo, ao julgar o Recurso Especial de Divergência, a Câmara Superior de Recursos Fiscais não constitui uma Terceira Instância, mas sim a Instância Especial, responsável pela pacificação dos conflitos interpretativos e, conseqüentemente, pela garantia da segurança jurídica dos conflitos.
Decido.
In caso, a decisão recorrida deu parcial provimento ao Recurso Voluntário, que restou decidido que não incidem juros de mora sobre a multa de ofício, por carência de fundamento legal expresso.
No que tange os juros sobre a multa de ofício, a discussão foi definitivamente dirimida por este Conselho, por meio da edição da Súmula nº 108. Senão vejamos: 
Súmula CARF nº 108
Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.
Dispositivo
Ex positis, dou provimento ao Recurso interposto pela Fazenda Nacional. 
É como voto. 
(Assinado digitalmente)
Demes Brito 
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Relatório 

Trata­se  de  recurso  especial  de  divergência,  tempestivo,  de  acordo  com  o 
disposto  no  art.  7º,  §§  3º  e  5º,  da  Portaria  MF  nº  527,  de  2010,  interposto  pela  Fazenda 
Nacional ao amparo do art. 67, Anexo II, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de 
Recursos  Fiscais  –  RICARF,  aprovado  pela  Portaria  MF  nº  343,  de  9  de  junho  de  2015 
(RICARF),  em  face  da  decisão  formalizada  no  Acórdão  nº  3401­003.440,  cuja  ementa  está 
assim redigida: 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2005 

CONTRIBUIÇÃO  PARA  O  PIS/PASEP.  DECADÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PAGAMENTO. ART. 173,  I DO CTN. RESP N. 
973.733/SC. 

Na ausência de pagamento, a regra decadencial aplicável é a do 
art. 173,  I do CTN, conforme entendimento do STJ expresso no 
REsp no 973.733/SC, na sistemática do art. 543C do antigo CPC 
(atual  art.  1036  do  novo  CPC),  e,  portanto,  de  observância 
obrigatória  por  este  tribunal  administrativo,  tendo  em  vista  o 
art. 62, § 2o do Anexo II do RICARF. 

CONTRIBUIÇÃO  PARA  O  PIS/PASEP.  FATURAMENTO 
ANTECIPADO.ADIANTAMENTO PARA  FUTURA  RETIRADA. 
RECONHECIMENTO  DA  RECEITA.  REGIME  DE 
COMPETÊNCIA. 

No  caso  de  faturamento  antecipado,  assim  entendido  o 
faturamento  realizado  nas  situações  em  que  o  vendedor  ainda 
não  fabricou  o  bem  que  foi  objeto  do  contrato  de  compra  e 
venda, a receita da venda deverá ser computada no período de 
apuração  em  que  o  referido  bem  ficar  disponível  para  o 
comprador, quando integrará a base de cálculo da Contribuição 
para  o  PIS/PASEP.  O  mesmo  raciocínio  se  aplica  a 
“adiantamento para futura retirada”. 

JUROS  DE  MORA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  INCIDÊNCIA 
SOBRE MULTA DE OFÍCIO. 

Não  incidem  juros  de  mora  sobre  a  multa  de  ofício,  por 
carência de fundamento legal expresso. 

Não  conformada  com  tal  decisão,  a  Fazenda  Nacional  interpõe  o  presente 
Recurso, suscitada divergência jurisprudencial referente aplicação da multa de ofício em caso 
de responsabilidade por sucessão.  

O acórdão recorrido entendeu que não incidem juros de mora sobre a multa 
de ofício, por carência de fundamento legal expresso. 

Em  seguida,  o  Presidente  da  4ª  Câmara  da  3ª  Seção  do  CARF,  deu 
seguimento ao recurso nos termos do despacho de admissibilidade, ás e­fls. 1101/1103.  

A Contribuinte não apresentou contrarrazões.  
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Regularmente processado o apelo, esta é a síntese do essencial, motivo pelo 
qual encerro meu relato. Devidamente informado passo a decidir.  

Voto            

Conselheiro Demes Brito­ Relator  

O recurso foi apresentado com observância do prazo previsto, bem como dos 
demais requisitos de admissibilidade. Sendo assim, dele tomo conhecimento e passo a decidir. 

Primeiramente,  se  faz  necessário  relembrar  e  reiterar  que  a  interposição  de 
Recurso  Especial  junto  à  Câmara  Superior  de  Recursos  Fiscais,  ao  contrário  do  Recurso 
Voluntário,  é  de  cognição  restrita,  limitada  à  demonstração  de  divergência  jurisprudencial, 
além da necessidade de atendimento a diversos outros pressupostos, estabelecidos no artigo 67 
do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015. 
Por  isso mesmo, essa modalidade de apelo é chamada de Recurso Especial de Divergência e 
tem  como  objetivo  a  uniformização  de  eventual  dissídio  jurisprudencial,  verificado  entre  as 
diversas Turmas do CARF.  

Neste passo, ao julgar o Recurso Especial de Divergência, a Câmara Superior 
de  Recursos  Fiscais  não  constitui  uma  Terceira  Instância,  mas  sim  a  Instância  Especial, 
responsável pela pacificação dos conflitos interpretativos e, conseqüentemente, pela garantia da 
segurança jurídica dos conflitos. 

Decido. 

In caso,  a decisão  recorrida deu parcial provimento ao Recurso Voluntário, 
que  restou decidido que não  incidem  juros de mora  sobre a multa de ofício, por  carência de 
fundamento legal expresso. 

No que tange os juros sobre a multa de ofício, a discussão foi definitivamente 
dirimida por este Conselho, por meio da edição da Súmula nº 108. Senão vejamos:  

Súmula CARF nº 108 

Incidem  juros  moratórios,  calculados  à  taxa  referencial  do 
Sistema  Especial  de  Liquidação  e  Custódia  ­  SELIC,  sobre  o 
valor correspondente à multa de ofício. 

Dispositivo 

Ex positis, dou provimento ao Recurso interposto pela Fazenda Nacional.  

É como voto.  

(Assinado digitalmente) 

Demes Brito  
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